PROJETO DE LEI Nº ______/2025 - GHF
ESTABELECE A POLÍTICA PARA ADOÇÃO DA AGENDA 2030 E OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – ODS COMO DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS/MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º Esta Lei institui as Diretrizes da Política de Promoção da Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, que servirão de referência para elaboração e desenvolvimento de políticas públicas municipais.

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I – Agenda 2030: documento elaborado pela Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, composto de uma declaração, 17 (dezessete) objetivos e 169 (cento e sessenta e nove) metas;
II – Desenvolvimento sustentável: nível de desenvolvimento difuso capaz de suprir as necessidades da geração atual sem comprometer a capacidade de atendimento das necessidades das futuras gerações;
III – Políticas públicas municipais: programas, ações e atividades planejadas e realizadas direta ou indiretamente pela Administração Pública Municipal para garantir aos cidadãos do município o acesso a direitos.
Parágrafo único. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável previstos na Agenda 2030 são:

I – ODS 1: erradicação da pobreza;
II – ODS 2: fome zero e agricultura sustentável;
III – ODS 3: saúde e bem-estar;
IV – ODS 4: educação de qualidade;
V – ODS 5: igualdade de gênero;
VI – ODS 6: água potável e saneamento;
VII – ODS 7: energia acessível e limpa;
VIII – ODS 8: trabalho decente e crescimento econômico;
IX – ODS 9: indústria, inovação e infraestrutura;
X – ODS 10: redução das desigualdades;
XI – ODS 11: cidades e comunidades sustentáveis;
XII – ODS 12: consumo e produção responsáveis;
XIII – ODS 13: ação contra a mudança global do clima;
XIV – ODS 14: vida na água;
XV – ODS 15: vida terrestre;
XVI – ODS 16: paz, justiça e instituições eficazes; e
XVII – ODS 17: parcerias e meios de implementação.

Art. 3º Visando alcançar os objetivos e metas previstos na Agenda 2030, a presente Política de Promoção terá as seguintes diretrizes:

I – O reconhecimento dos ODS no planejamento das políticas ambientais, sociais, urbanas, econômicas, culturais e da saúde;
II – O uso da Agenda 2030 como norteador para os planos, programas e políticas públicas do Município de São Miguel do Oeste;
III – A integração dos órgãos da Administração Pública e os demais atores sociais e setor privado para a adoção da Agenda 2030;
IV – A internalização, difusão, transparência, publicidade e participação social no processo de implementação da Agenda 2030;
V – O monitoramento de desempenho dos objetivos e metas da Agenda 2030;
VI – Incentivo às iniciativas da sociedade civil organizada no cadastramento e catalogação de todas as iniciativas sociais correlatas a Agenda 2030.

Art. 4º Compete ao Poder Público Municipal, de forma coordenada:

I – Dentro de suas competências, propor ações e programas para a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS;
II – Impulsionar o acompanhamento e controle do desenvolvimento dos ODS;
III – Fomentar a articulação entre órgãos e entidades públicas das unidades federativas para a disseminação e a implementação dos ODS nas diferentes esferas do país; e
IV – Incentivar a participação social em todas as etapas de elaboração e implementação da Agenda 2030.

Parágrafo único. Para privilegiar o princípio da transparência e publicidade, o Poder Público Municipal, dentro de suas competências, irá incentivar a publicação das metas, resultados e relatórios de acompanhamento das políticas públicas desenvolvidas com base na presente lei.
Art. 5 º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sete Lagoas, 17 de fevereiro de 2025.
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JUSTIFICATIVA


Sou a primeira vereadora do Brasil, a obter o Selo ODS 2030. 
Em Assembleia da Organização das Nações Unidas (ONU), realizada em 2015, os países membros assinaram o documento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, no qual se comprometeram a tomar medidas ousadas e transformadoras para promover o desenvolvimento sustentável nos próximos 15 anos sem deixar ninguém para trás.
Conforme se extrai do próprio documento supracitado, a Agenda 2030 “é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Ela também, busca fortalecer a paz universal com mais liberdade. Reconhecemos que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável”.
Como signatário, o Brasil se comprometeu ao cumprimento destas metas, contudo, as medidas em âmbito federal têm sido atrasadas nos últimos anos, decorrente do desinteresse demonstrado, porém, é importante que todas as esferas, federal, estadual e municipal, promovam ações e meios de alcançarmos os objetivos, não somente pelo compromisso assumido, mas especialmente pelo resultado, que trará o desenvolvimento sustentável ao país.
Para real consecução dos objetivos são necessárias ações concretas que devem ser promovidas pelo Poder Público, sendo que a presente proposta legislativa visa apenas estipular diretrizes fundamentais para que tais ações ocorram.
Por esses motivos, entendemos que é papel também este Município mostrar que se preocupa em construir um país mais justo, menos desigual e que promova o desenvolvimento sustentável. 
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